
NotÃcias da JustiÃ§a e do Direito nos jornais desta quinta-feira

Os cinco acusados de envolvimento nas mortes da deputada Ceci Cunha, do marido e mais dois parentes
dela foram considerados culpados pelos crimes. A decisão dessa terça-feira foi do Júri popular formado
para analisar o caso. O ex-deputado Talvane Albuquerque foi condenado como mandante dos
assassinatos. Os outros quatro foram considerados autores materiais. Após três dias de julgamento e seis
horas de discussão entre os jurados, Talvane Albuquerque foi condenado a 103 anos e 4 meses de prisão
por homicídio qualificado, sem possibilidade de defesa das vítimas. A notícia está nos jornais O Globo, 
Correio Braziliense, Estado de Minas, O Estado de S. Paulo e Folha de S.Paulo. Leia mais aqui na 
Consultor Jurídico.

CNJ em xeque
Atuando há 55 anos, o jurista Ives Gandra Martins, de 76 anos, colocou de lado a amizade com o
ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, para criticar a decisão que elimina a competência
do Conselho Nacional de Justiça. Em entrevista ao jornal O Globo, ele disse que a posição do ministro
põe em xeque não só a "legalidade" do conselho, mas as decisões tomadas nos últimos anos. Outra
crítica é sobre o pagamento de auxílio-moradia aos magistrados. Ele dispara: "Não se deve usar esse tipo
de estratagema".

Pegos de surpresa
O Conselho Nacional de Justiça assinou em 30 de dezembro um contrato de informática de R$ 6,8
milhões. É mais uma despesa do conselho na área no fim de 2011 e que pegou conselheiros de surpresa.
Membros do CNJ criticaram a posição de auxiliares ligados ao presidente do órgão, ministro Cezar
Peluso, por licitações no mesmo setor, de R$ 44,9 milhões e de R$ 8,6 milhões, feitas a toque de caixa e
sem transparência, segundo eles. O novo contrato foi publicado no Diário Oficial da União. A notícia
está no jornal Folha de S.Paulo.

Verbas atrasadas
O presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, desembargador Alceu Penteado Navarro, é
um dos investigados pelo Tribunal de Justiça paulista pelo suposto recebimento de verbas atrasadas de
forma privilegiada em relação aos colegas de corte, informa o jornal Folha de S.Paulo. Os pagamentos
feitos ao ex-presidente do TJ desembargador Antonio Carlos Viana Santos, morto em janeiro de 2011,
também são alvo de apuração do tribunal.
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Pagamentos antecipados
De acordo com o jornal O Estado de S. Paulo, o acerto de contas no Tribunal de Justiça de São Paulo
provocou mal-estar e tensão entre magistrados da maior corte do país. Uns poucos, 29 juízes e
desembargadores identificados até agora, foram contemplados com verbas elevadas, a título de
pagamentos antecipados. Mas a grande maioria da toga recebe seus créditos a conta-gotas, parcelas
mensais intermináveis a que chamam de "carnê da morte".

Operações suspeitas
Como informa o jornal O Globo, o Coaf identificou, entre 2000 e 2010, 205 movimentações
consideradas suspeitas de irregularidades entre servidores do Judiciário, familiares e magistrados. Este
grupo de pessoas integra o universo de 216 mil nomes que foram remetidos ao órgão ligado ao
Ministério da Fazenda pela Corregedoria Nacional de Justiça para avaliação de movimentações atípicas,
investigação suspensa por decisão liminar do Supremo Tribunal Federal. As movimentações suspeitas
são aquelas que, além de fugir à normalidade, levantam dúvidas de cometimento de crime.

Análise prévia
O novo presidente interino do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), Olavo Chinaglia,
admitiu que o órgão poderá priorizar a análise de alguns casos de fusões e aquisições enquanto o quadro
de pessoal do Novo Cade, que começa a funcionar em maio, não for completamente preenchido. Pela
nova lei de defesa da concorrência, o órgão passará a fazer a análise prévia das operações. A notícia está
no jornal DCI.

Processos suspensos
Segundo o jornal Valor Econômico, O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) parece ter
cansado de esperar por decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal. O órgão recolocará em pauta
todos os processos que estão em repercussão geral na Corte, à exceção apenas daqueles que estiverem
expressamente sobrestados. A medida está prevista na Portaria interna 1, editada no dia 3 pelo Carf.

Crimes terroristas
O senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP) propõe um projeto de lei para para tratar de crimes
terroristas no país. Entre outras coisas, o PL revoga a Lei de Segurança Nacional, de 1983, tipifica a
conduta de provocar ou infundir terror ou pânico generalizado mediante ofensa à integridade física ou
privação de liberdade de pessoa, por motivo ideológico, religioso, político ou de preconceito social,
étnico, homofóbico ou xenófobo. As penas chegam a 30 anos de prisão em caso de morte. As
informações estão no jornal Estado de Minas.

Transposição questionada
A obra de transposição do Rio São Francisco, principal projeto tocado pelo Ministério da Integração
Nacional, é alvo de pelo menos 10 investigações do Ministério Público Federal. A maior parte dos
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inquéritos concentra-se em Pernambuco, Estado do ministro Fernando Bezerra Coelho. Três
investigações foram abertas na gestão do ministro. A Procuradoria da República em Pernambuco apura
indícios de superfaturamento no Eixo Leste e de descontrole no pagamento de aditivos na gestão de
Bezerra, conta o jornal O Estado de S. Paulo.

Aviso proporcional
De acordo com o jornal DCI, a 51ª Vara do Trabalho de São Paulo concedeu a primeira decisão
favorável ao pagamento do aviso prévio proporcional a um trabalhador demitido antes da vigência da
Lei 12.506, de 2011, que regulamentou o benefício de até 90 dias. A ação é do Sindicato dos
Metalúrgicos de São Paulo e Mogi das Cruzes, que já ajuizou mil processos e deve protocolar ainda
outros mil na Justiça. A decisão abre precedente para que os tribunais retroajam a aplicação da nova lei
nos vários outros casos em tramitação.

Ela e o bebê
A Justiça de São Paulo condenou o humorista Rafinha Bastos a indenizar, por danos morais, a cantora
Wanessa Camargo, seu marido, Marcus Buaiz, e o filho deles, nascido neste mês, em cerca de R$ 20 mil
por uma piada, informa o jornal Folha de S.Paulo. Em setembro passado, Rafinha afirmou na bancada
do programa "CQC", da Band, que "comeria ela [Wanessa, então grávida] e o bebê". A decisão do juiz
Luiz Beethoven Giffoni Ferreira, da 18ª Vara Cível de São Paulo, foi publicada no Diário Oficial. Leia 
mais aqui na ConJur.

Agora pela Apae
Já a revista Veja conta que o humorista Rafinha Bastos vai responder em breve por outro processo. A
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo (Apae São Paulo) entrou com pedido de
liminar no Ministério Público para que seja proibida a circulação e a venda do DVD A Arte do Insulto e
também exige o pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 200 mil. A ação se refere a
uma piada em que Rafinha conta ter internado seu pênis na Apae depois de usar um preservativo com
efeito retardante.

COLUNAS
História bandeirante
De acordo com a colunista Mônica Bergamo, do jornal Folha de S.Paulo, “o Ministério Público de SP
busca documentos, fotos e objetos de seus integrantes para criar o memorial da instituição. Localizaram
o livro de posse do escritor Monteiro Lobato como promotor da cidade de Areias, onde atuou de 1907 a
1911”.

Pela insignificância
O Blog do Fred, do jornal Folha de S.Paulo, conta que “a Defensoria Pública da União impetrou
Habeas Corpus no Supremo Tribunal Federal em favor de condenado pelo crime de estelionato contra o
Instituto Nacional do Seguro Social. A Defensoria pede a cassação do entendimento do Superior
Tribunal de Justiça de que não se aplica o princípio da insignificância ao crime de estelionato praticado
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contra entidade de Direito Público”.
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